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SF

PT/SGMAI/GCFAR-PIPSE

PIPSE - Programa Interministerial de Promogao do Sucesso Escolar do Distrito de Faro

1987-00-00 - 1992-00-00

2 cx.; 3 doss.; 3 mg.; 10 pt. (1,17 m.l.); papel

Secretaria Geral do Ministério da Administragéo Interna

O Programa Interministerial de Promocgéo do Sucesso Escolar (PIPSE) foi aprovado em Resolugao do
Conselho de Ministros de 10 de Dezembro de 1987, publicado no Diario da Republica, 2.2 Série, de 21 de
Janeiro de 1988, sendo instituido: o Conselho Coordenador de nivel central; a Comissédo de Gestéo de
nivel distrital; a Coordenagéo Concelhia e as equipas de animagéao de nivel concelhio. O Conselho
Coordenador, a nivel central tinha como competéncias orientar a execugédo do programa a nivel nacional e
emitir pareceres e recomendacgdes relativos ao sucesso escolares. A nivel distrital foi criada uma
Comissao de Gestao do PIPSE presidida pelo Governador Civil, que funcionava junto dos Governos Civis
e eram assessoradas pelo diretor escolar, cujas competéncias eram “gerir a aplicagao local dos meios
afetados a implementagéo das agdes abrangidas pelo programa, sob orientagdo do Conselho
Coordenador” e definir as agdes de intervengao concelhia a desenvolver em zonas prioritarias. O

programa reuniu os esforgos de seis ministérios, com o objetivo de reverter o grave problema do
insucesso escolar. Em 1992 o programa foi extinto.

Documentacgéo referente as seguintes secgoes:

Procedeu-se a avaliagéo , elaborando-se um relatério de avaliagdo das massas documentais acumuladas,
de acordo com as orientagées da DGLAB.

Funcional.

Existe documentagao submetida a condigbes e a prazos de consulta, nos termos da Lei.
Portugués

Regular
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